
 
 

 

AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.727 - SP (2022/0080817-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTELVO RIZZO CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.  PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO CONSTATADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A quantidade e a natureza das drogas são circunstâncias 
preponderantes na fixação da pena-base no crime de tráfico de drogas, como 
prevê expressamente o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. Não há desproporcionalidade na fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, considerados o intervalo entre as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas, a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes e precedentes do Superior Tribunal de Justiça com conclusões 
semelhantes à da hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  
Brasília (DF), 14 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.727 - SP (2022/0080817-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ESTELVO RIZZO CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ESTELVO RIZZO CARVALHO 

contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 636):

"REVISÃO CRIMINAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA.  PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONSTATADA. 
REVISÃO CRIMINAL JULGADA IMPROCEDENTE."

Nas razões recursais, o Agravante reitera a alegação de que houve 

desproporcionalidade na exasperação da pena-base.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.727 - SP (2022/0080817-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.  PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. DESPROPORCIONALIDADE 
NÃO CONSTATADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A quantidade e a natureza das drogas são circunstâncias 
preponderantes na fixação da pena-base no crime de tráfico de drogas, como 
prevê expressamente o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. Não há desproporcionalidade na fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, considerados o intervalo entre as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas, a apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes e precedentes do Superior Tribunal de Justiça com conclusões 
semelhantes à da hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Consta nos autos que o Agravante foi condenado às penas de 7 (sete) anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa, como incurso no art. 33, 

caput, c.c. o art. 40, inciso I, ambos da Lei n. 11.343/2006, em razão da apreensão de 457,7kg 

de maconha.

Foram interpostos recurso de apelação pela Defesa e pelo Ministério Público, 

tendo sido desprovido o apelo defensivo e parcialmente provido o recurso ministerial, para 

aumentar as penas para 11 (onze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 1.166 (mil cento e 

sessenta e seis) dias-multa.

A Defesa interpôs recurso especial, o qual não foi admitido pelo Tribunal de 

origem, razão pela qual interpôs agravo em recurso especial.

Nesta Corte, o agravo em recurso especial foi conhecido, para negar provimento 

ao recurso especial, em 27/06/2018.

Pois bem. No caso, a pena-base foi fixada no dobro do mínimo legal, em razão da 

apreensão de 457,7kg de maconha (fl. 348).

Como se sabe, a quantidade e a natureza das drogas são circunstâncias 

preponderantes na fixação da pena-base no crime de tráfico de drogas, como prevê 
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expressamente o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Cabe ainda esclarecer que no cálculo da pena não há vinculação a critérios 

puramente matemáticos como, por exemplo, os de 1/8 (um oitavo) ou 1/6 (um sexto) por vezes 

sugeridos pela doutrina, mas aos princípios da individualização da pena, da proporcionalidade, do 

dever de motivação das decisões judiciais e da isonomia. Esses paradigmas exigem que o 

Julgador, a fim de balizar os limites de sua discricionariedade, realize um juízo de coerência entre: 

a) o número de circunstâncias judiciais concretamente avaliadas como negativas; b) o intervalo 

de pena abstratamente previsto para o crime; e c) o quantum de pena que costuma ser aplicado 

pela jurisprudência em casos parecidos.

Por isso, na espécie, considerados o intervalo entre as penas mínima e máxima 

abstratamente cominadas, a apreensão de expressiva quantidade de entorpecentes e precedentes 

do Superior Tribunal de Justiça com conclusões semelhantes à da hipótese, não há 

desproporcionalidade na exasperação da basilar operada no caso concreto.

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a 
parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o 
controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

2. No caso, observa-se que o Tribunal de origem, atento as 
diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a gigantesca quantidade 
de droga apreendida (quase 300 kg de maconha) para elevar a pena-base 
em 5 anos de reclusão. Assim, apresentado elemento idôneo para a 
majoração da reprimenda, o qual foi elencado inclusive como circunstância 
preponderante, e levando-se em conta as penas máxima e mínima 
abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), a 
elevação da pena no dobro do mínimo legal não se mostra desarrazoada, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.

3. Recurso não provido." (AgRg no HC n. 664.488/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 
28/06/2021; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE MAJORADA 
NO DOBRO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (555,489KG DE 
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COCAÍNA). MINORANTE CONCEDIDA NA FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). 
PECULIARIDADES DO CASO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 'o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente'.

2. Na hipótese, a apreensão de 552,480kg (quinhentos e cinquenta 
e dois quilos e quatrocentos e oitenta gramas) de cocaína justificou a 
exasperação da reprimenda básica no dobro do mínimo. Precedentes.

3. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

4. Na espécie, a minorante foi concedida na fração de 1/6 (um 
sexto), tendo em vista o auxílio prestado pelo acusado ao tráfico 
internacional de drogas e a consciência de que estava a serviço de um 
grupo que se dedicava a atividades criminosas, o que justificou a aplicação 
do redutor em seu grau mínimo, ante as peculiaridades do caso concreto.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 609.738/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 15/12/2020; sem grifos no original.)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2022/0080817-5 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 5.727 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047194120164036112  47194120164036112  50204952320214030000

EM MESA JULGADO: 14/09/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTELVO RIZZO CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTELVO RIZZO CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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